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Apresentamos à consideração da Casa o seguinte:(;:; 
.. 
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§ o o ... 
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Art. 1. Esta lei dispõe sobre o respeito dos serviços públicos municipais à 
dignidade especial de crianças e adolescentes, pessoas em desenvolvimento e 
em condição de especial fragilidade psicológica. 

Art. 2. Incumbe à família criar e educar seus filhos, crianças ou adolescentes, 
em consonância com o art. 229 da Constituição Federal e art. 1.634 do Código 
Civil. 

§ 1° - Os pais ou responsáveis têm o direito a que seus filhos menores recebam 
a educação moral e religiosa que esteja de acordo com suas convicções, 
consoante dispõe o art. 12, 4 da Convenção Americana de Direitos Humanos. 

§ 2º - Órgãos ou servidores públicos municipais podem cooperar na formação 
moral de crianças e adolescentes, desde que, previamente, apresentem às 
famílias o material pedagógico, cartilha ou folder que pretendem apresentar ou 
ministrar em aula ou atividade. 

Art. 3. Os serviços públicos e os eventos patrocinados pelo poder público 
municipal devem respeitar as leis federais que proíbem a divulgação ou acesso 
de crianças e adolescentes a imagens, músicas ou textos pornográficos ou 
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obscenos, assim como garantir proteção face a conteúdos impróprios ao seu 
desenvolvimento psicológico. 

§ 1° - O disposto neste artigo se aplica a qualquer material impresso, sonoro, 
audiovisual ou imagem, ainda que didático, paradidático ou cartilha, ministrado, 
entregue ou colocado ao acesso de crianças e adolescentes, bem como a folders, 
outdoors ou qualquer outra forma de divulgação em local público ou evento 
autorizado ou patrocinado pelo poder público municipal, inclusive mídias ou 
redes sociais. 

§ 2º - Considera-se pornográfico ou obsceno áudio, vídeo, imagem, desenho ou 
texto escrito ou lido cujo conteúdo descreva ou contenha palavrões, imagem 
erótica ou de órgãos genitais, de relação sexual ou de ato libidinoso. 

§ 3º - A apresentação científico-biológica de informações sobre o ser humano 
e seu sistema reprodutivo é permitida, respeitada a idade apropriada. 

Art. 4°. Ao contratar serviços ou adquirir produtos de qualquer natureza, bem 
como patrocinar eventos ou espetáculos públicos ou programas de rádio, 
televisão ou redes sociais, a administração direta ou indireta do município fará 
constar cláusula obrigatória de respeito ao disposto no art. 3° desta lei pelo 
contratado, patrocinado ou beneficiado. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo se aplica a contratações de 
propaganda ou publicidade, assim como aos atos de concessão de benefícios 
fiscais ou creditícios. 

Art. 5. Os serviços públicos municipais obedecerão às normas estabelecidas pela 
Constituição e leis federais brasileiras e ao disposto nesta lei, especialmente os 
sistemas de saúde, direitos humanos, assistência social e de ensino infantil e 
fundamental. 

Art. 6. A violação ao disposto nesta lei implicará na imposição de multa de 15 
ºlo (quinze por cento) do valor do contrato ou patrocínio, e, no caso de servidor 
público municipal faltoso, a aplicação das penalidades previstas nas leis 
municipais vigentes ao tempo do cometimento da infração, por cada ato ilícito, 
sem prejuízo das responsabilidades civil, administrativa e criminal. 

Art. 7. Qualquer pessoa jurídica ou física, inclusive pais ou responsáveis, poderá 
representar à Administração Pública Municipal e ao Ministério Público quando 
houver violação ao disposto nesta lei. 
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Art. 8. Eventuais despesas decorrentes da aplicação desta Lei, correrão a conta 
das dotações orçamentárias próprias do Departamento de Saúde do Município, 
suplementadas se necessário. 

Art. 9. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala das Sessões, 20 setembro de 2.017. 
/' 
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JUSTIFICATIVA 

A Constituição Federal, a Convenção Americana de Direitos Humanos e diversas 
leis federais estabelecem um sistema sólido de proteção a crianças e 
adolescentes contra violações à sua dignidade humana, especialmente nos 
âmbitos de sua integridade física, sexual e psicológica. 

A Constituição Federal estabelece: 

Art. 226 (caput): A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 

Art. 229 (caput): Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos 
menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, 
carência ou enfermidade. 

Art. 221. A produção e a programação das emissoras de rádio e televisão 
atenderão aos seguintes princípios: 

IV - respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família. 

A Convenção Americana de Direitos Humanos - também conhecida como Pacto 
de San Jose da Costa Rica - estabelece: 

Art. 12. Liberdade de consciência e de religião. 

4. Os pais ( ... ) têm direito a que seus filhos recebam a educação religiosa e moral 
que esteja de acordo com suas próprias convicções 

O Código Civil dispõe: 

Art. 1.634. Compete a ambos os pais, qualquer que seja a sua situação conjugal, 
o pleno exercício do poder familiar, que consiste em, quanto aos filhos: 

I - dirigir-lhes a criação e a educação; ( ... ) 

V - representá-los, até aos dezesseis anos, nos atos da vida civil,( ... ) ; 

Art. 932 São também responsáveis pela reparação civil: 
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I - os pais, pelos filhos menores que estiverem sob sua autoridade e em sua 
companhia; 

O Estatuto da Criança e do Adolescente determina: 

Art. 78. As revistas e publicações contendo material impróprio ou inadequado a 
crianças e adolescentes deverão ser comercializadas em embalagem lacrada, 
com a advertência de seu conteúdo. 

Parágrafo único. As editoras cuidarão para que as capas que contenham 
mensagens pornográficas ou obscenas sejam protegidas com embalagem opaca. 

Art. 79. As revistas e publicações destinadas ao público infanto-juvenil ( ... ), 
deverão respeitar os valores éticos e sociais da pessoa e da família. 

Código Penal: 

Art. 218-A. Praticar, na presença de alguém menor de 14 (catorze) anos, ou 
induzi-lo a presenciar, conjunção carnal ou outro ato libidinoso, a fim de 
satisfazer lascívia própria ou de outrem:Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) 
anos. 

Todas estas normas formam um sistema coeso que garante os direitos da 
criança, do adolescente e da família, e têm aplicação em todo o território 
nacional, inclusive em escolas estaduais e municipais. 

Ao analisar os documentos dos Ministérios da Educação-MEC ou da Saúde, na 
formulação e execução de políticas públicas dirigidas a crianças e adolescentes 
- assim como os documentos de Secretarias de Educação ou saúde estaduais ou 
municipais - percebe-se a quase absoluta ausência de menção às normas 
jurídicas que estabelecem os direitos da família em relação aos filhos menores. 

O conceito legal de incapacidade civil das crianças é desconhecido em creches e 
escolas. 

A família tem o direito constitucional de criar e educar os filhos, e a ordem 
jurídica lhe incumbe o direito específico de estabelecer a sua formação e 
educação moral e religiosa, conforme dispõe a Convenção Americana de Direitos 
Humanos, em seu art. 12, 4. O Supremo Tribunal Federal confere a este diploma 
internacional caráter normativo supra legal no Brasil. (RE 466343) 
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Até os 16 anos de idade, os pais representam legalmente os filhos, pois, de 
acordo com a lei civil, são absolutamente incapazes. (art. 1.630 e 1.634, V, 
ambos do Código Civil). 

A negligência da família no sustento material ou escolar dos filhos é tão relevante 
que sua prática é punida pelo Código Penal nos artigos 244 e 246. A 
responsabilidade da família é de tal monta que o Código Civil estabelece em seu 
art. 932, inciso I, que os pais são responsáveis civis pela indenização de todos 
os atos danosos praticados pelos filhos menores. 

Há até mesmo uma norma punitiva de conteúdo aberto que submete os pais a 
multas de até 20 salários de referência, caso "descumpram dolosa ou culposa 
os deveres inerentes ao poder parental." (Estatuto da Criança e do Adolescente, 
art. 249) 

Assim, se a família possui tamanha responsabilidade legal face aos filhos 
menores, nada mais natural e necessário do que conferir aos pais o direito de 
decidir quanto à sua educação moral (e religiosa), como visto. Não faria sentido 
conferir a terceiros - escola, órgãos da saúde, etc. - a prerrogativa de 
apresentar valores morais em desacordo ou sem o conhecimento da família, 
quando são os pais que têm o ônus de arcar com as consequências do 
comportamento dos filhos. É a família que sempre paga a conta! 

Em suma, a lei estabelece uma série de responsabilidades para os pais em 
relação aos filhos, além do ônus natural - psicológico, emocional e social - de 
proteger os filhos menores diante das diversas situações de risco. Ora, se a lei 
impõe à família o ônus de sustento e responsabilidade pelos atos dos filhos 
menores, é natural que ela - a família - tenha a primazia em sua formação 
moral. A escola e os professores podem e devem auxiliar a família na formação 
moral dos alunos, mas desde que previamente obtenham a anuência dos pais 
ou responsáveis. 

Infelizmente, por desconhecimento, má-fé ou despreparo, não apenas 
professores, mas diversos serviços e servidores públicos que atendem crianças 
e adolescentes desrespeitam os direitos fundamentais infanta-juvenis e o direito 
da família na formação moral dos filhos, e expõem crianças e adolescentes a 
conteúdo pornográfico, obsceno ou impróprio, bem como as induzem à 
erotização precoce. 

A lei não permite a professores ou agentes de saúde ministrar ou apresentar 
temas da sexualidade adulta a crianças e adolescentes - abordando conceitos 
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impróprios ou complexos, sem o conhecimento da família, ou até mesmo contra 
as orientações dos responsáveis. 

O cuidado é muito pertinente, inclusive, em razão do Brasil ser um dos principais 
destinos mundiais de turismo sexual, inclusive de pedófilos, sendo certo que a 
apresentação prematura ou inadequada de temas sexuais a pessoas em 
desenvolvimento pode colaborar para a sua erotização precoce. 

Os que praticam estas ilegalidades, utilizam o pretexto de educação sexual ou 
de combate à discriminação ou ao bullying, para, na verdade, apresentar temas 
sexuais adultos a crianças e manipular o entendimento de crianças e 
adolescentes sobre sexualidade. Como fundamento jurídico, recorrem a 
princípios gerais de combate a discriminação (art. 3º da Constituição) ou da 
formação da cidadania ou liberdade pedagógica (art. 205 da Constituição), 
todavia, esquecendo-se que TODAS as normas jurídicas devem ser interpretadas 
e aplicadas em conjunto e de forma harmônica. Em outras palavras, a escola e 
os professores têm competências constitucionais e legais sim, mas a família 
também, e o protagonismo constitucional em relação aos filhos menores é da 
família, consoante art. 226 e 229, já analisados. 

Em outras palavras, a família se esforça para orientar e criar seus filhos menores 
conforme seus valores morais, e não está sabendo que cartilhas da saúde, 
materiais didáticos e alguns professores estão influenciando seus filhos em 
sentido contrário. 

Especial atenção merecem os livros didáticos e paradidáticos, assim como 
cartilhas apresentadas a crianças e adolescentes em escolas ou órgãos de saúde, 
contendo textos ou imagens eróticas ou inapropriadas ao entendimento infanto
juvenil, e quase sempre sem o conhecimento das famílias. 

A relevância e influência de imagens nas atitudes de crianças e adolescentes é 
constatada por estudos da Organização Mundial da Saúde-OMS. Em recente 
estudo - "Free-Smoke Movies: from evidence to action"- a OMS constata a 
enorme influência de imagens impróprias em crianças e adolescentes, a ponto 
de induzi-los de forma abusiva ao consumo de cigarros, tão somente ao 
visualizar imagens de pessoas fumando em filmes. Por esta razão, inclusive, 
recomenda que filmes com este conteúdo sejam restritos a maiores de 18 anos. 

Se a imagem de fumantes em filmes influencia o comportamento de crianças e 
adolescentes em iniciar o consumo de cigarros, certamente influência 
semelhante e de mesma perversidade terão as imagens eróticas, pornográficas 
ou obscenas, afinal, em ambos os casos, a causa é a fragilidade psicológica de 
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crianças e adolescentes, ou seja, sua condição de pessoas em desenvolvimento 
que os torna excepcionalmente vulneráveis a influências externas, 
especialmente da mídia. 

Especial proteção merecem as crianças, pois lhes falta o discernimento, a 
maturidade e a experiência para conduzir sua própria vontade, sendo necessário 
protegê-las de mensagens impróprias ao seu entendimento, uma vez que ainda 
estão em formação os critérios que regularão suas vontades, desejos, 
interesses, moral e caráter. 

O Conselho Federal de Psicologia reconhece que a autonomia intelectual e moral 
são construídas paulatinamente. É preciso esperar, em média, a idade dos 12 
anos para que o indivíduo possua um repertório cognitivo capaz de liberá-lo, 
tanto do ponto de vista cognitivo quanto moral, da forte referência a fontes 
exteriores de prestígio e autoridade. 

Importante considerar recente decisão do Superior Tribunal de Justiça, no 
Recurso Especial 1.543.267-SC que considerou como pornográficas, para fins de 
tipificação no crime previsto no art. 241-B do ECA, fotos "com enfoque nos 
órgãos genitais de adolescente, ainda que cobertos por peças de roupa, e de 
poses nitidamente sensuais em que explorada sua sexualidade com conotação 
obscena e pornográfica." 

A erotização precoce de crianças e adolescentes é responsável direta pelo 
aumento violação da dignidade sexual de mulheres e também dos casos de 
estupro de vulnerável. O Ministério Público de São Paulo identificou em pesquisa 
publicada em seu site oficial, em 2015, grande incidência de condenações de 
adolescentes por estupro de vulnerável. 

A erotização ilegal e abusiva de crianças e adolescentes, inclusive em salas de 
aula, é responsável direta pelo aumento dos crimes sexuais contra mulheres. 
Um exemplo cotidiano desta violação de direitos infanto-juvenis é a ministração 
de aulas a crianças sobre atos preparatórios à relação sexual, como colocar 
preservativos. 

É uma violação á dignidade da criança prepará-la ou estimulá-la a uma atividade 
(relação sexual) que a lei proíbe praticar. 

O Código Penal estabelece: 

' Estupro de vulnerável. 
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Art. 217-A. Ter conjunção carnal ou praticar outro ato 
libidinoso com menor de 14 (catorze) anos: 

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 15 (quinze) anos. 

Ao punir severamente quem praticar ato sexual com menor de 14 anos de idade, 
menino ou menina, a lei está proclamando que somente a partir desta idade 
adolescentes adquirem capacidade legal para consentir na prática sexual. 
Importante salientar que o crime se configura até mesmo quando a vítima 
consente expressamente na prática sexual. 

É preciso esclarecer que, se um adolescente de 16 anos praticar relação sexual 
com criança de 11 anos, responderá por ato infracional análogo a estupro. 

Pelos mesmos fundamentos, não se deve ensinar crianças a: 

- conduzir veículos, pois só estão autorizados por lei a fazê-lo aos 18 anos. 

- manusear armas de fogo, idem. 

- ingerir bebida alcoólica, idem. 

É importante que os órgãos ou agentes públicos colaborem com as famílias na 
formação moral e sexual de crianças e adolescentes, porém, antes de fazê-lo, 
devem obter a anuência expressa de cada família e apresentar o conteúdo e 
forma de ministração do tema que pretendem lecionar aos alunos menores. 

Redes sociais e mídias, especialmente outdoors e programas patrocinados em 
rádio e televisão, receberam abordagem específica, afinal, possuem imenso 
alcance social. Não é admissível que o poder público municipal autorize a 
instalação de outdoors ou patrocine programas que violem os direitos da 
infância, especialmente com conteúdo pornográfico ou obsceno. O mesmo se 
aplica às contratações de serviços ou aquisições de produtos. 

As penas pecuniárias foram estipuladas segundo um juízo ponderado de 
proporcionalidade diante de cada situação, utilizando o critério da Lei n° 
8.429/92 (Lei da Improbidade Administrativa), que ao estabelecer multa, faz 
referência ao valor da remuneração do servidor faltoso. No caso de contratos ou 
patrocínios municipais, o percentual de 15 º/o(quinze por cento) objetiva 
desestimular a torpeza de quem deseja auferir lucro com a desrespeito à 
fragilidade psicológica e dignidade humana especial das crianças. No caso de 
servidores públicos municipais, a fixação de multa no percentual de 5 °/o(cinco 
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por cento) de sua remuneração ao tempo da infração objetiva conferir seriedade 
ao exercício da função pública, em respeito às leis que protegem a infância e a 
família contra violações de direitos. 

Esta lei municipal vai garantir a eficácia e o respeito aos direitos da infância e 
adolescência, conscientizando as famílias, a sociedade civil e os servidores 
públicos municipais acerca da Constituição e das leis federais vigentes no país. 
Esta a razão pela qual se repete trechos da Constituição e das Leis Federais 
vigentes no texto da lei municipal. 

As leis e a Constituição devem ser respeitadas em todo o Brasil, inclusive em 
escolas e salas de aula. 

Dessa maneira, contamos, mais uma vez, com o indispensável apoio dos nossos 
nobres pares para aprovação de tão importante Projeto de lei. 
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PROJETO DE 
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SENHOR PRESIDENTE, 

DESPACHO 
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EMENTA: ESTAB E L  C E  DIRETRIZES PARA 
"INFANCIA SEM PORNOGRAFIA" NO ÂMBITO 
DO MUNICÍPIO D E  RIB EIRÃO PRETO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

Apresentamos à consideração da Casa o seguinte: 

Art. 1. Esta lei dispõe sobre o respeito dos serviços públicos municipais à 
dignidade especial de crianças e adolescentes, pessoas em desenvolvimento e 
em condição de especial fragilidade psicológica. 

Art. 2. Incumbe à família criar e educar seus filhos, crianças ou adolescentes, 
em consonância com o art. 229 da Constituição Federal e art. 1.634 do Código 
Civil. 

§ 1° - Os pais ou responsáveis têm o direito a que seus filhos menores recebam 
a educação moral e religiosa que esteja de acordo com suas convicções, 
consoante dispõe o art. 12, 4 da Convenção Americana de Direitos Humanos. 

§ 2º - Órgãos ou servidores públicos municipais podem cooperar na formação 
moral de crianças e adolescentes, desde que, previamente, apresentem às 
famílias o material pedagógico, cartilha ou folder que pretendem apresentar ou 
ministrar em aula ou atividade. 

Art. 3. Os serviços públicos e os eventos patrocinados pelo poder público 
municipal devem respeitar as leis federais que proíbem a divulgação ou acesso 
de crianças e adolescentes a imagens, músicas ou t�xtos pornográficos ou 
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obscenos, assim como garantir proteção face a conteúdos impróprios ao seu 
desenvolvimento psicológico. 

§ 1° - O disposto neste artigo se aplica a qualquer material impresso, sonoro, 
audiovisual ou imagem, ainda que didático, paradidático ou cartilha, ministrado, 
entregue ou colocado ao acesso de crianças e adolescentes, bem como a folders, 
outdoors ou qualquer outra forma de divulgação em local público ou evento 
autorizado ou patrocinado pelo poder público municipal, inclusive mídias ou 
redes sociais. 

§ 2° - Considera-se pornográfico ou obsceno áudio, vídeo, imagem, desenho ou 
texto escrito ou lido cujo conteúdo descreva ou contenha palavrões, imagem 
erótica ou de órgãos genitais, de relação sexual ou de ato libidinoso. 

§ 3º - A apresentação científico-biológica de informações sobre o ser humano 
e seu sistema reprodutivo é permitida, respeitada a idade apropriada. 

Art. 4°. Ao contratar serviços ou adquirir produtos de qualquer natureza, bem 
como patrocinar eventos ou espetáculos públicos ou programas de rádio, 
televisão ou redes sociais, a administração direta ou indireta do município fará 
constar cláusula obrigatória de respeito ao disposto no art. 3° desta lei pelo 
contratado, patrocinado ou beneficiado. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo se aplica a contratações de 
propaganda ou publicidade, assim como aos atos de concessão de benefícios 
fiscais ou creditícios. 

Art. s. Os serviços públicos municipais obedecerão às normas estabelecidas pela 
Constituição e leis federais brasileiras e ao disposto nesta lei, especialmente os 
sistemas de saúde, direitos humanos, assistência social e de ensino infantil e 
fundamental. 

Art. 6. A violação ao disposto nesta lei implicará na imposição de multa de 15 
ºlo (quinze por cento) do valor do contrato ou patrocínio, e, no caso de servidor 
público municipal faltoso, em multa no valor de 5 º/o (cinco por cento) do valor 
de sua remuneração ao tempo do cometimento da infração, por cada ato ilícito, 
sem prejuízo das responsabilidades civil, administrativa e criminal. 

Art. 7. Qualquer pessoa jurídica ou física, inclusive pais ou responsáveis, poderá 
representar à Administração Pública Municipal e ao Ministério Público quando 
houver violação ao disposto nesta lei. 
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Art. s. Eventuais despesas decorrentes da aplicação desta Lei, correrão a conta 
das dotações orçamentárias próprias do Departamento de Saúde do Município, 
suplementadas se necessário. 

Art. 9. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala das Sessões, 16 de março de 2.017. 
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JUSTIFICATIVA 

A Constituição Federal, a Convenção Americana de Direitos Humanos e diversas 
leis federais estabelecem um sistema sólido de proteção a crianças e 
adolescentes contra violações à sua dignidade humana, especialmente nos 
âmbitos de sua integridade física, sexual e psicológica. 

A Constituição Federal estabelece: 

Art. 226 (caput): A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 

Art. 229 (caput): Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos 
menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, 
carência ou enfermidade. 

Art. 221. A produção e a programação das emissoras de rádio e televisão 
atenderão aos seguintes princípios: 

IV - respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família. 

A Convenção Americana de Direitos Humanos - também conhecida como Pacto 
de San Jose da Costa Rica - estabelece: 

Art. 12. Liberdade de consciência e de religião. 

4. Os pais ( ... ) têm direito a que seus filhos recebam a educação religiosa e moral 
que esteja de acordo com suas próprias convicções 

O Código Civil dispõe: 

Art. 1.634. Compete a ambos os pais, qualquer que seja a sua situação conjugal, 
o pleno exercício do poder familiar, que consiste em, quanto aos filhos: 

I - dirigir-lhes a criação e a educação; ( . .. ) 
V - representá-los, até aos dezesseis anos, nos atos da vida civil,( ... ) ; 

Art. 932 São também responsáveis pela reparação civil: 
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I - os pais, pelos filhos menores que estiverem sob sua autoridade e em sua 
companhia; 

O Estatuto da Criança e do Adolescente determina: 

Art. 78. As revistas e publicações contendo material impróprio ou inadequado a 
crianças e adolescentes deverão ser comercializadas em embalagem lacrada, 
com a advertência de seu conteúdo. 

Parágrafo único. As editoras cuidarão para que as capas que contenham 
mensagens pornográficas ou obscenas sejam protegidas com embalagem opaca. 

Art. 79. As revistas e publicações destinadas ao público infanto-juvenil ( ... ), 
deverão respeitar os valores éticos e sociais da pessoa e da família. 

Código Penal: 

Art. 218-A. Praticar, na presença de alguém menor de 14 (catorze) anos, ou 
induzi-lo a presenciar, conjunção carnal ou outro ato libidinoso, a fim de 
satisfazer lascívia própria ou de outrem: Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) 
anos. 

Todas estas normas formam um sistema coeso que garante os direitos da 
criança, do adolescente e da família, e têm aplicação em todo o território 
nacional, inclusive em escolas estaduais e municipais. 

Ao analisar os documentos dos Ministérios da Educação-MEC ou da Saúde, na 
formulação e execução de políticas públicas dirigidas a crianças e adolescentes 
- assim como os documentos de Secretarias de Educação ou saúde estaduais ou 
municipais - percebe-se a quase absoluta ausência de menção às normas 
jurídicas que estabelecem os direitos da família em relação aos filhos menores. 

O conceito legal de incapacidade civil das crianças é desconhecido em creches e 
escolas. 

A família tem o direito constitucional de criar e educar os filhos, e a ordem 
jurídica lhe incumbe o direito específico de estabelecer a sua formação e 
educação moral e religiosa, conforme dispõe a Convenção Americana de Direitos 
Humanos, em seu art. 12, 4. O Supremo Tribunal Federal confere a este diploma 
internacional caráter normativo supralegal no Brasil. (RE 466343) 
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Até os 16 anos de idade, os pais representam legalmente os filhos, pois, de 
acordo com a lei civil, são absolutamente incapazes. (art. 1.630 e 1.634, V, 
ambos do Código Civil). 

A negligência da família no sustento material ou escolar dos filhos é tão relevante 
que sua prática é punida pelo Código Penal nos artigos 244 e 246. A 
responsabilidade da família é de tal monta que o Código Civil estabelece em seu 
art. 932, inciso I, que os pais são responsáveis civis pela indenização de todos 
os atos danosos praticados pelos filhos menores. 

Há até mesmo uma norma punitiva de conteúdo aberto que submete os pais a 
multas de até 20 salários de referência, caso "descumpram dolosa ou culposa 
os deveres inerentes ao poder parental." (Estatuto da Criança e do Adolescente, 
art. 249) 

Assim, se a família possui tamanha responsabilidade legal face aos filhos 
menores, nada mais natural e necessário do que conferir aos pais o direito de 
decidir quanto à sua educação moral (e religiosa), como visto. Não faria sentido 
conferir a terceiros - escola, órgãos da saúde, etc. - a prerrogativa de 
apresentar valores morais em desacordo ou sem o conhecimento da família, 
quando são os pais que têm o ônus de arcar com as consequências do 
comportamento dos filhos. É a família que sempre paga a conta! 

Em suma, a lei estabelece uma série de responsabilidades para os pais em 
relação aos filhos, além do ônus natural - psicológico, emocional e social - de 
proteger os filhos menores diante das diversas situações de risco. Ora, se a lei 

� impõe à família o ônus de sustento e responsabilidade pelos atos dos filhos 
menores, é natural que ela - a família - tenha a primazia em sua formação 
moral. A escola e os professores podem e devem auxiliar a família na formação 
moral dos alunos, mas desde que previamente obtenham a anuência dos pais 
ou responsáveis. 

Infelizmente, por desconhecimento, má-fé ou despreparo, não apenas 
professores, mas diversos serviços e servidores públicos que atendem crianças 
e adolescentes desrespeitam os direitos fundamentais infanto-juvenis e o direito 
da família na formação moral dos filhos, e expõem crianças e adolescentes a 
conteúdo pornográfico, obsceno ou impróprio, bem como as induzem à 
erotização precoce. 

A lei não permite a professores ou agentes de saúde ministrar ou apresentar 
temas da sexualidade adulta a crianças e adolescentes - abordando conceitos 
impróprios ou complexos como masturbação, poligamia, sexo anal, 



Câmara Municipal de Ribeirão Preto 
Gabinete Vereadora Gláucia Berenice 

Av. ler6nimo Gonçalves nº 1200 - CEP: 14010-040 
Telefones: (16) 3607-4029/3607-4151/3607-4153/3607-4149 (Fax) 

email: glauciaberenic:e@camararibeiraopreto.sp.gov .br 

bissexualidade, prostituição, entre outros - sem o conhecimento da família, ou 
até mesmo contra as orientações dos responsáveis. 

O cuidado é muito pertinente, inclusive, em razão do Brasil ser um dos principais 
destinos mundiais de turismo sexual, inclusive de pedófilos, sendo certo que a 
apresentação prematura ou inadequada de temas sexuais a pessoas em 
desenvolvimento pode colaborar para a sua erotização precoce. 

Os que praticam estas ilegalidades, utilizam o pretexto de educação sexual ou 
de combate à discriminação ou ao bullying, para, na verdade, apresentar temas 
sexuais adultos a crianças e manipular o entendimento de crianças e 
adolescentes sobre sexualidade. Como fundamento jurídico, recorrem a 
princípios gerais de combate a discriminação (art. 3º da Constituição) ou da 
formação da cidadania ou liberdade pedagógica (art. 205 da Constituição), 
todavia, esquecendo-se que TODAS as normas jurídicas devem ser interpretadas 
e aplicadas em conjunto e de forma harmônica. Em outras palavras, a escola e 
os professores têm competências constitucionais e legais sim, mas a família 
também, e o protagonismo constitucional em relação aos filhos menores é da 
família, consoante art. 226 e 229, já analisados. 

Em outras palavras, a família se esforça para orientar e criar seus filhos menores 
conforme seus valores morais, e não está sabendo que cartilhas da saúde, 
materiais didáticos e alguns professores estão influenciando seus filhos em 
sentido contrário. 

Especial atenção merecem os livros didáticos e paradidáticos, assim como 
-......_/ cartilhas apresentadas a crianças e adolescentes em escolas ou órgãos de saúde, 

contendo textos ou imagens eróticas ou inapropriadas ao entendimento infanto
juvenil, e quase sempre sem o conhecimento das famílias. 

A relevância e influência de imagens nas atitudes de crianças e adolescentes é 
constatada por estudos da Organização Mundial da Saúde-OMS. Em recente 
estudo - "Free-Smoke Movies: from evidence to action"- a OMS constata a 
enorme influência de imagens impróprias em crianças e adolescentes, a ponto 
de induzi-los de forma abusiva ao consumo de cigarros, tão somente ao 
visualizar imagens de pessoas fumando em filmes. Por esta razão, inclusive, 
recomenda que filmes com este conteúdo sejam restritos a maiores de 18 anos. 

Se a imagem de fumantes em filmes influencia o comportamento de crianças e 
adolescentes em iniciar o consumo de cigarros, certamente influência 
semelhante e de mesma perversidade terão as imagens eróticas, pornográficas 
ou obscenas, afinal, em ambos os casos, a causa é a fragilidade psicológica de 
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crianças e adolescentes, ou seja, sua condição de pessoas em desenvolvimento 
que os torna excepcionalmente vulneráveis a influências externas, 
especialmente da mídia. 

Especial proteção merecem as crianças, pois lhes falta o discernimento, a 
maturidade e a experiência para conduzir sua própria vontade, sendo necessário 
protegê-las de mensagens impróprias ao seu entendimento, uma vez que ainda 
estão em formação os critérios que regularão suas vontades, desejos, 
interesses, moral e caráter. 

O Conselho Federal de Psicologia reconhece que a autonomia intelectual e moral 
são construídas paulatinamente. É preciso esperar, em média, a idade dos 12 
anos para que o indivíduo possua um repertório cognitivo capaz de liberá-lo, 
tanto do ponto de vista cognitivo quanto moral, da forte referência a fontes 
exteriores de prestígio e autoridade. 

Importante considerar recente decisão do Superior Tribunal de Justiça, no 
Recurso Especial 1.543.267-SC que considerou como pornográficas, para fins de 
tipificação no crime previsto no art. 241-B do ECA, fotos "com enfoque nos 
órgãos genitais de adolescente, ainda que cobertos por peças de roupa, e de 
poses nitidamente sensuais em que explorada sua sexualidade com conotação 
obscena e pornográfica." 

A erotização precoce de crianças e adolescentes é responsável direta pelo 
aumento violação da dignidade sexual de mulheres e também dos casos de 
estupro de vulnerável. O Ministério Público de São Paulo identificou em pesquisa 

-.._.; publicada em seu site oficial, em 2015, grande incidência de condenações de 
adolescentes por estupro de vulnerável. 

A erotização ilegal e abusiva de crianças e adolescentes, inclusive em salas de 
aula, é responsável direta pelo aumento dos crimes sexuais contra mulheres. 
Um exemplo cotidiano desta violação de direitos infante-juvenis é a ministração 
de aulas a crianças sobre atos preparatórios à relação sexual, como colocar 
preservativos. 

É uma violação á dignidade da criança prepará-la ou estimulá-la a uma atividade 
(relação sexual) que a lei proíbe praticar. 

O Código Penal estabelece: 

Estupro de vulnerável. 
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Art. 217-A. Ter conjunção carnal ou praticar outro ato 
libidinoso com menor de 14 (catorze) anos: 

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 15 (quinze) anos. 

Ao punir severamente quem praticar ato sexual com menor de 14 anos de idade, 
menino ou menina, a lei está proclamando que somente a partir desta idade 
adolescentes adquirem capacidade legal para consentir na prática sexual. 
Importante salientar que o crime se configura até mesmo quando a vítima 
consente expressamente na prática sexual. 

É preciso esclarecer que, se um adolescente de 16 anos praticar relação sexual 
com criança de 11 anos, responderá por ato infracional análogo a estupro. 

Pelos mesmos fundamentos, não se deve ensinar crianças a: 

- conduzir veículos, pois só estão autorizados por lei a fazê-lo aos 18 anos. 

- manusear armas de fogo, idem. 

- ingerir bebida alcoólica, idem. 

É importante que os órgãos ou agentes públicos colaborem com as famílias na 
formação moral e sexual de crianças e adolescentes, porém, antes de fazê-lo, 
devem obter a anuência expressa de cada família e apresentar o conteúdo e 
forma de ministração do tema que pretendem lecionar aos alunos menores. 

Redes sociais e mídias, especialmente outdoors e programas patrocinados em 
rádio e televisão, receberam abordagem específica, afinal, possuem imenso 
alcance social. Não é admissível que o poder público municipal autorize a 
instalação de outdoors ou patrocine programas que violem os direitos da 
infância, especialmente com conteúdo pornográfico ou obsceno. O mesmo se 
aplica às contratações de serviços ou aquisições de produtos. 

As penas pecuniárias foram estipuladas segundo um juízo ponderado de 
proporcionalidade diante de cada situação, utilizando o critério da Lei n° 
8.429/92 (Lei da Improbidade Administrativa), que ao estabelecer multa, faz 
referência ao valor da remuneração do servidor faltoso. No caso de contratos ou 
patrocínios municipais, o percentual de 15º/o(quinze por cento) objetiva 
desestimular a torpeza de quem deseja auferir lucro com a desrespeito à 
fragilidade psicológica e dignidade humana especial das crianças. No caso de 
servidores públicos municipais, a fixação de multa no percentual de 5°/o(cinco 
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Of. Nº 1.137/2.017-C.M. 

Senhor Presidente, 

Estado de São Paulo 

Gabinete do Prefeito 

Ribeirão Preto, 24 de outubro de 201 7. 

1 

;· jº 1 - .. ;L.5 jj :/. OJt 1 ATE .................................... ...................................... . 

Nos termos do Artigo 44, da Lei Orgânica do Município de 

Ribeirão Preto, comunico a Vossa Excelência, que estou apondo Veto Total ao 

Projeto de Lei nº 52/2017 que: "ESTABELECE DIRETRIZES PARA 

'INFÂNCIA SEM PORNOGRAFIA' NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 

RIBEIRÃO PRETO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS", consubstanciado no 

Autógrafo nº 178/2017, encaminhado a este Executivo, justificando-se o Veto 

pelas razões que adiante seguem. 
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JUSTIFICATIVAS DO VETO: 

Apesar da boa intenção da Nobre Vereadora na elaboração 

do Projeto de lei, o mesmo invade a esfera de competência de iniciativa do Poder 

Executivo, padecendo de vício de iniciativa, tendo em vista que é competência 

privativa do Poder Executivo a organização e funcionamento da administração 

municipal, bem como a edição de atos e normas de planejamento, direção e 

organização dos assuntos de interesse local, na esfera da gestão administrativa. 

Isto porque o Projeto de lei impõe ao Poder Executivo Municipal, através da 

Secretaria da Educação, a execução de programa específico na rede municipal de 

ensino, bem como condicionantes nas contratações do Poder Executivo. 

Dessa forma, o Projeto de lei afronta os artigos 5°, 25, 47, 

incisos II e XIV, 1 1 1, 144 e 237, incisos I, VII e VIII da Constituição Estadual. 

Art. 5° - São Poderes do Estado, independentes e 

harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 

Judiciário. 

Art. 25 -Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o 

aumento de despesa pública será sancionado sem que dele 

conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para 

atender aos novos encargos. 

Art. 47 - Compete privativamente ao Governador, além de 

(. .) J 
outras atribuições previstas nesta Constituição: 

2 
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II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a 

direção superior da administração estadual,· 

XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites 

da competência do Executivo,· 

Art. 111 - a administração pública direta, indireta ou 

fimdacional, de qualquer dos Poderes do Estado, obedecerá 

aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação, interesse 

público e eficiência. 

Art. J 44 - Os Municípios, com autonomia política, 

legislativa, administrativa e financeira se auto organizarão 

por lei orgânica, atendidos os princípios estabelecidos na 

Constituição Federal e nesta Constituição. 

Art. 237 - A  educação, ministrada com base nos princípios 

estabelecidos no artigo 205 e seguintes da Constituição 

Federal e inspirada nos princípios de liberdade e 

solidariedade humana, tem por fim: 

( . .) 
II - o respeito à dignidade e às liberdade fimdam.entais da 

pessoa humana; 

VII - a condenação a qualquer tratamento desigual por 

motivo de convicção filosófica, política ou religiosa, bem 

como a quaisquer preconceitos de classe, raça ou sexo,· 

3 
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VIII - o desenvolvimento da capacidade de elaboração e 

reflexão crítica da realidade. 

A matéria tratada no Projeto de lei está inserida no âmbito 

de competência legislativa atribuída pela Constituição Federal ao Chefe do Poder 

Executivo Municipal, existindo, pois, vício de iniciativa a violar o princípio da 

separação dos poderes, nos termos do art. 25, 47, incisos II e XIV, 1 1 1 ,  144 e 237, 

incisos I, VII e VIII, todos da Constituição do Estado de São Paulo. 

A Constituição Estadual conferiu ao Governado do Estado a 

iniciativa privativa das leis que disponham sobre as atribuições da administração 

pública, em especial o serviço público, o que inclui o serviço educacional na rede 

pública municipal. Trata-se de questão relativa ao processo legislativo, cujos 
princípios são de observância obrigatória pelos Municípios, em face do artigo 144 

da Constituição do Estado (princípio da simetria), tal como tem decidido o 

Supremo Tribunal Federal: 

O modelo estruturador do processo legislativo, tal como 

delineado em seus aspectos fundamentais pela Constituição 

da República - inclusive no que se refere às hipóteses de 

iniciativa do processo de formação das leis - bnpõe-se, 

enquanto padrão normativo de compulsório atendimento, à 

incondicional observância dos Estados-Membros. 

Precedentes: RTJ 1461388 - RTJ 1501482 (STF, Adin nº 

1434-0, medida liminar, relator Ministro Celso de Mello, 

DJU, nº 227, p 45684). 

Se a regra é impositiva para os Estados-Membros, é 

induvidoso que também o é para os Municípios. Sob este aspecto denota-se a 
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violação ao princípio da separação dos poderes pela usurpação da reserva da 

administração. A importância da reserva da Administração é bem aquilatada pelo 

Supremo Tribunal Federal: 

RESER VA DE ADMINISTRAÇÃO E SEPARAÇÃO DE 

PODERES - O princípio constitucional da reserva de 

administração impede a ingerência normativa do Poder 

Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva competência 

administrativa do Poder Executivo. É que, em tais matérias, 

o Legislativo não se qualifica como instância de revisão dos 

atos administrativos emanados do Poder Executivo. 

Precedentes. Não cabe, desse modo, ao Poder Legislativo, 

sob pena de grave desrespeito ao postulado da separação 

de poderes, desconstituir, por lei, atos de caráter 

administrativo que tenham sido editados pelo Poder 

Executivo, no estrito desempenho de suas privativas 

atribuições institucionais. Essa prática legislativa, quando 

efetivada, subverte a fimção primária da lei, transgride o 

princípio da divisão funcional do poder, representa 

comportamento heterodoxo da instituição parlamentar e 

importa em atuação ultra vires do Poder Legislativo, que 

não pode, em sua atuação político-jurídica, exorbitar dos 

lilnites que definem o exercício de suas prerrogativas 

institucionais " (STF, ADI-MC 2.364-AL, Tribunal Pleno, 

Rei. Min. Celso de Me/lo, 01-08-2001, DJ 14-12-2001, p. 

23). 
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Conforme anota Hely Lopes Meirelles, "a Prefeitura não 

pode legislar, como a Câmara não pode administrar. ( . .  ) O legislativo edita 

normas; o Executivo pratica atos segundo as normas. Nesta sinergia de funções 

é que residem a harmonia e independência dos Poderes, princípio constitucional 

(art. 2") extensivo ao governo local. Qualquer atividade, da Prefeitura ou 

Câmara, realizada com. uswpação de funções é nula e inoperante", e conclui que 

"todo ato do Prefeito que infringir prerrogativa da Câmara como também toda 

deliberação da Câmara que invadir ou retirar atribuição da Prefeitura ou do 

Prefeito é nulo, por ofensivo ao princípio da separação de funções dos órgãos do 

governo local (CF, art. 2º  ele o art. 31), podendo ser invalidada pelo Poder 

Judiciário". 

Como já decidiu o Supremo Tribunal Federal, "não se pode 

compreender que o Poder Legislativo, sem iniciativa do Poder Executivo, possa 

alterar atribuições de órgãos da Administração Pública, quando a este último 

cabe a iniciativa de Lei para cria-los e extingui-los. De que adiantaria ao Poder 

Executivo a iniciativa de Lei sobre órgãos da adm.inistração pública, se, ao 

depois, sem sua iniciativa, outra Lei pudesse alterar todas as suas atribuições e 

até suprimi-las ou desvirtuá-las. Não há dúvida de que interessa sempre ao Poder 

Executivo a iniciativa de Lei que diga respeito a sua própria organização, como 

ocorre, também, por exemplo, com o Poder Judiciário'' (STF, ADIN nº 2.372, 

Rel. Min. Sydnei Sanches, j .  21/08/2002). 

Assim sendo, por configurar usurpação indevida na esfera de 

competência privativa do Poder Executivo, evidenciando afronta ao princípio d�\ � 

separação de poderes, é incompatível com a Constituição Estadual. 

J \ 
Em casos análogos, j á  decidiu o Órgão Especial do Tribunal 

de Justiça de São Paulo: 
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI 

Nº 5.889, DE 1 1  DE NOVEMBRO DE 201 6,QUE 'DISPÕE 

NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ SOBRE A 

OBRIGATORIEDADE DA DISCIPLINA DE 

EDUCAÇÃO MORAL E CÍVICA, NAS ESCOLAS DE 

ENSINO FUNDAMENTAL NA REDE PÚBLICA E 

PARTICULARES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS' -

ATO TÍPICO DE ADMINISTRAÇÃO, CUJO 

EXERCÍCIO E CONTROLE CABE AO CHEFE DO 

PODER EXECUTIVO PRAZO PARA 

REGULAMENTAÇÃO DA NORMA 

INADMISSIBILIDADE - VÍCIO DE INICIATIVA E 

VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS 

PODERES - AFRONTA AOS ARTIGOS 5°, 47, INCISOS 

II, XIV E XIX, LETRA 'A', E 144, TODOS DA 

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL - INCONSTITUCIONA 

LIDADE DECLARADA - AÇÃO PROCEDENTE"."O 

Executivo goza de autonomia e independência em relação à 

Câmara i\tfunicipal, que não podem ser violadas mediante 

elaboração legislativa que tenha por escopo impingir ao 

Prefeito o que deve ser feito em termos de administração 

pública ". "A competência da Câmara Municipal se 

circunscreve à edição de normas gerais e abstratas, ficando 

a cargo do Chefe do Poder Executivo a direção superior da 

administração, disciplinando situações concretas e 

adotando medidas específicas de planejamento, 

organização e execução de serviços públicos ". "A grade 

curricular a ser cumprida pelas instituições de ensino é 

estabelecida pela União Federal, de modo a assegurar a 
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formação básica comum, podendo o J\1unicípio 

complementar o seu sistema de ensino, conforme as 

peculiaridades locais. A competência para regulamentar a 

matéria, no entanto, é privativa do Chefe do Poder 

Executivo, que tem condições de dimensionar 

adequadamente as consequências das alterações no 

currículo escolar". (TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 

2260 178-38.2016.8.26.0000; Relator (a): Renato Sartorelli; 

Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São 

Paulo - N/A; Data do Julgamento: 21/06/2017; Data de 

Registro: 22/06/2017). 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI 

MUNICIPAL Nº 2.696/2014 - Município de 1\1irassol -

iniciativa parlamentar - Lei que dispõe sobre a 

obrigatoriedade da educação política e social no currículo 

escolar das Escolas da rede municipal de ensino de Mirassol 

e dá outras providências - Invasão da competência 

reservada ao Chefe do Poder Executivo - Ingerência na 

Administração do Município - Vicio de iniciativa 

configurado - Violação ao Princípio da Separação de 

Poderes - Criação de despesas sem a indicação da fonte de 

custeio - Violação dos artigos 5� 24, §2º e 2, 25, 47, II e 

XIV, 144 e 176, L Da Constituição do Estado de São Paulo 

- Precedentes - Inconstitucionalidade reconhecida (TJSP; 

Direta de Inconstitucionalidade 2017044-

76.2015 .8.26.0000; Relator (a): João Negrini Filho; Órgão 

Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo 
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- NIA; Data do Julgamento: 16/09/201 5 ;  Data de Registro: 

17/09/20 15) .  

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei 

Municipal que dispõe sobre a obrigatoriedade da Educação 

Ambiental no Currículo Escolar das escolas da Rede 

J\1unicipal de Ensino de Mirassol e dá outras providências -

Comando legal possui todas as características de ato 

administrativo - Violação à regra de separação de poderes 

contida nos artigos 5� 47, incisos II e XIV e art. 144, todos 

da Constituição Estadual - Ação procedente. (TJSP; Direta 

de Inconstitucionalidade 2016259-17.201 5.8.26.0000; 

Relator (a): Antonio Carlos Malheiros; Órgão Julgador: 

Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/ A; 

Data do Julgamento: 27/05/201 5 ;  Data de Registro: 

28/05/2015). 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei 

nº 466103 promulgada pela Câm.ara Municipal de !tu -

Autorização legislativa para permitir ao Executivo a 

inclusão de disciplina em currículo de escolas municipais -

Descabimento - Vício de iniciativa evidenciado -Ausência, 

ademais, de indicação dos recursos correspondentes à 

despesa criada - Afronta ao princípio da independência e 

harmonia entre os poderes - Precedentes da jurisprudência 

- Ação procedente. (TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 
J 

de Lei 9045771 -09.2004.� .26.0000; Relator (a): Enrique �� 
J

"' 
"" 

Ricardo Lewandowski; Orgão Julgador: l' Câmara de� 
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Direito Criminal; Foro Central Cível - São Paulo; Data do 

Julgamento: N/ A; Data de Registro: 04/08/2005). 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei 

lvfunicipal nº 8. 865103, que institui na rede municipal de 

ensino, a ser incluída na grade extracurricular, a disciplina 

denominada Educação Afetivo-Sexual. Lei de iniciativa do 

Poder Legislativo. Matéria centrada na fixação de uma 

conduta inerente à política pública, que se materializa em 

ato de gestão no campo estritamente administrativo, sem 

que exista a dotação orçamentária respectiva. Argüida a 

usurpação de atribuição exclusiva do Chefe do Executivo, 

ante a quebra de harmonia e independência entre os 

poderes. Ação procedente. (TJSP; Apelação Com Revisão 

9045787-60.2004. 8.26.0000; Relator (a): Oliveira ribeiro; 

Órgão Julgador: l3 Câmara (Extinto 1° TAC); Foro Central 

Cível - São Paulo; Data do Julgamento: N/A; Data de 

Registro: 20/01/2006). 

O Supremo Tribunal Federal, aplicando o princípio da 

simetria, também entende por força do art. 84, inciso Vi, alínea "a" da Constituição 

Federal, que cabe exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo dispor, mediante 

decreto, sobre a organização e funcionamento da administração federal, quando 

não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos: 

A Lei 6.83512001, de iniciativa da Mesa da Assembleia 
> 

atribuição à Secretaria da Fazenda Estadual,
, 

órgão � 
Legislativa do Estado do Espírito Santo, cria nova �' ' 
integrante do Poder Executivo daquele Estado. A luz do 11 \ 
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princípio da simetria, são de iniciativa do chefe do Poder 

Executivo estadual as leis que versem sobre a organização 

administrativa do Estado, podendo a questão referente à 

organização e funcionamento da administração estadual, 

quando não importar aumento de despesa, ser 

regulamentada por meio de decreto do chefe do Poder 

Executivo ( . .). Inconstitucionalidade formal, por vício de 

iniciativa da lei ora atacada. (STF, ADI 2.857, rei. min. 

Joaquim Barbosa, j. 30-8-2007, P, DJ de 30- 1 1-2007). 

É indispensável a iniciativa do chefe do Poder Executivo 

(mediante projeto de lei ou mesmo, após a EC 3212001, por 

meio de decreto) na elaboração de normas que de alguma 

forma remodelem as atribuições de órgão pertencente à 

estrutura administrativa de determinada unidade da 

Federação. (STF, ADI 3.254, rel. min. Ellen Gracie, j .  16-

1 1-2005, P, DJ de 2-12-2005). 

Nessa linha, segundo José Afonso da Silva, o Poder 

Executivo seria "o único apto a cumprir a formulação política e a redação técnica 

dos projetos de lei, ciijos fins são intimamente conexos com a atividade 

administrativa", exatamente como ocorre no presente caso. 

É pacífico na doutrina e na jurisprudência que cabe 

privativamente ao Poder Executivo a função administrativa, a envolver atos de 

planejamento, organização, direção e execução de políticas e de serviços públicos, 

englobando a administração de bens próprios. Em outras palavras, as atos de 

concretude cabem ao Poder Executivo, enquanto ao Poder Legislativo estão 

deferidas as funções de editar atos nonnativos dotados de generalidade e abstração. 
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Portanto, a iniciativa da Câmara Municipal está a invadir a 

área de atuação privativa do Poder Executivo, violando o princípio 

constitucionalmente protegido da separação dos poderes. 

O Supremo Tribunal Federal tem advertido, em orientação 

jurisprudencial consolidada, que as diretrizes inscritas na Constituição da 

República - que regem, em seus aspectos essenciais, o processo de formação de 

leis - impõem-se à compulsória observância dos estados-membros e dos 

Municípios, inclusive no que se refere à cláusula de iniciativa, consideradas, para 

tanto, hipóteses taxativamente definidas, em "numerus clausus" na Carta Política 

(RTJ 1 74/75, Rel. Min. Maurício Corrêa - RTJ 1 78/921 ,  Rel. Min. Sepúlveda 

Pertence - RTJ 1 85/408-409, Rel. Min. Ellen Gracie - ADI 1 .060-MC/RS, Rel. 

Min. Carlos Velloso - ADI 1 .729-MC/RN, Rel. Min. Nelson Jobim - ADI 

2.569/CE, Rei. Min. Carlos Velloso - ADI 2.731/ES, Rei. Min. Carlos Velloso ). 

Somado às justificativas j á  elencadas, no tocante à Educação 

Básica, é relevante destacar que, entre as incumbências prescritas na LDB aos 

Estados e ao Distrito Federal, está assegurar o Ensino Fundamental e oferecer, com 

prioridade, o Ensino Médio a todos que o demandarem. E ao Distrito Federal e aos 

Municípios cabe oferecer a Educação Infantil em creches e pré-escolas e, com 

prioridade, o Ensino Fundamental. 

Entretanto, em que pese a autonomia dada aos vários 

sistemas, a LDB, no inciso IV do seu artigo 9º, atribui à União estabelecer, em 

colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e 

diretrizes para a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio, que l 
nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação 

básica comum. 
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A formulação de Diretrizes Curriculares Nacionais constitui, 

portanto, atribuição federal, que é exercida pelo Conselho Nacional de Educação -

CNE, nos termos da LDB e da Lei nº 9 . 13 1/95, que o instituiu. Esta lei define, no 

seu artigo 9°, alínea "c", entre as atribuições de sua Câmara de Educação Básica -

CEB, deliberar sobre as Diretrizes Curriculares propostas pelo Ministério da 

Educação. Esta competência para definir as Diretrizes Curriculares Nacionais 

torna-as mandatórias para todos os sistemas. 

A Lei de Diretrizes Curriculares Nacionais atribui à União, 

em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências 

e diretrizes para a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio, que 

nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação 

básica comum. 

Nesta linha, as Diretrizes Curriculares Nacionais são normas 

obrigatórias para a Educação Básica que orientam o planejamento curricular das 

escolas e dos sistemas de ensino. Elas são discutidas, concebidas e fixadas pelo 

Conselho Nacional de Educação - CNE. 

As diretrizes buscam promover a equidade de aprendizagem, 

garantindo que conteúdos básicos sejam ensinados para todos os alunos, sem 

deixar de levar em consideração os diversos contextos nos quais eles estão 

inseridos. 

Desta forma, não pode o legislador municipal tomar� 
iniciativa de legislar sobre a grade curricular que será ministrada em sala de aula, 

sob pena de incorrer em usurpação de competência do ente federal. 
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Expostas dessa forma, a razão que me levou a vetar o 

Autógrafo Nº 178/2017 ora encaminhado, submeto o Veto Total ora aposto à 

apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal, para os fins e efeitos de direito. 

Sem outro particular, aproveitamos a oportunidade para 

reiterar a Vossa Excelência, os protestos de alto apreço e distinta consideração, 

subscrevemo-nos. 

A t e n c i o s a m e n t e, 

À SUA EXCELÊNCIA 

RODRIGO SIMÕES 

D" \.?' 1 
Pref�Íto Municipal 

DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

N E S T A  

; 
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